Ato N° s10 /94
Estabelece normas para a prestagao de
assisténcia médica e odontolégica pelo
Departamento de Sadde - DT.8 e dé4
outras providéncias.

A Mesa da Camara Municipal de Sao Paulo, usando de suas
atribuigoes legais,

CONSIDERANDO a insuficiéncia das normas regulamentares
editadas no Ato n°® 458, de 10 de agosto de 1993, para definir, de modo
claro, quais as pessoas que podem ser atendidas no Depaﬁamen(o de Sadde
-DT.8;

‘CONSIDERANDO & conveniéncia de a'tribuir‘ aquele

Departamento a tarefa de proceder aos registros necessarios & perfeita
identificagdo das referidas pessoas,

RESOLVE:

Art. 1° - Os servigos de assisténcia médica e odontoldgica
serdo prestados pelo Departamento de Saide - DT.8, diretamente ou através
de servigos de terceiros, previstos em contrato ou convénio, a quem for, nos
termos deste Ato, considerado assistido permanente ou beneficiario.

Art, 2° - Desde que solicitado, o Departamento de Salde -
DT.8 prestard, ainda, socorro de urgéncia a qualquer do povo acometido de
mal sttito quando nas dependéncias da Cémara ou nas suas proximidades.

" Art. 3° - Constatando, em qualquer caso, a insuficiéncia de
recursos materiais e humanos disponiveis, o Departamento providenciaré a
remogéo do paciente, com os cuidados necessérios, ao servigo de sa(ide que
entender indicado.

Art, 4° - Séo considerados assistidos permanentes as
pessoas incluidas em uma das seguintes classes:

a) os Senhorés Vereadores;

b) os servidores da Secretaria da C3mara, de qualquer
categoria, ainda que afastados de seus cargos ou fungdes;

c} os servidores de -outros oérgdos poblicos e da
administragéo indireta, culocados & disposigéo da Camara;

d} aqueles que se tenham aposentado como servidores da
Camars;

e} os titulares de pensbes pagas em razéo de sérvigos

prestados & Camara por pessoa incluida nas alineas "a®, "b" e "d" deste

artigo. )
Art.75° - 0§ assistidos permanentes poderdo inscrever os

seguintes beneficidrios:

a) os pais;
b) o cénjuge, companheira ou companheiro;
¢} os descendentes: -

i, fithas solteire.ls;

1, filhas e filhos invélidos;

|, filhos solteiros menores de 21 anos;

v, fithos solteiros menores de 24 anos, se

matriculados emn curso superior;
d) a pessoa pobre auxiliada economicamente pelo assistido,.

até no méximo de duas, desde que:
1, menor de 21 anos, solteiro;
i1, maior de 60 anos;

de qualquer idade.

W

i, invalida,

Art. 60 - Podem ser inscritos como pais, no lugar dos
legitimos, os adotivos, ainda que a adogéo néo teﬁh‘a sido formalizada.

Paragrafo Unico - Néo se admitird, em nenhum caso,
refificagéo da inscrigéo paré o fim de substituir a pessoa do pai ou da mae
inicialmente inscrito, mesmo em caso de falecimento de um destesAou de

ambos.

Art. 7° - Considera-se companheita ou companheiro a
pessoa que, sem ser casada com o assistido, mantém com ele a. uniéo

estave! prevista no §3° do artigo 226 da Constituigéo Federal.

Art. 8° - Equiparam-se a filha ou filho, nas' condiges .dos
ftens | a IV da alined "c" do artigo 5° o enteado, o tutelado e o menor
criado como filho, ainda que néo requerida ou decidida a gﬁarda judicial.

Paragrafo dnico - Ndo pode ser inscrito o tutelado que

disponha de recursos suficientes ao préprio sustento.

Art. 9° - Os proprios beneficidrios podéréo requei'ar as suas

T
inscrigdes no caso de. omissdo néo justificada do. assistido permanente.

Art. 10 - Cessa a condigéo de assistido f:ermanente na data
em que deixar de existir a situagao juridica que lhe deu causa,. salvo quando

ocorrer a imediata mudanqa de uma para outra classe.
Art. 11 - E cancelada de offcio a inscrigdo do beneficiério:
a) quando se constatar ter sido irregularmente feita;

b) se a pessoa, que a tenha promovido, perder, na fo}tna do

artigo 10, a condigdo de assistido permanente;

¢} por forga de sentenca judicial transitada em julgado ou
pendente de recurso sem efeito suspensivo;

d) em face de separagéo judicial ou divércio sem direito a
alimentos ou anulagio do casamento, no caso do cdnjuge;

e) pela retificagdo da inscrigo de companheiro ou

companheira promovida pelo assistido;
f) pelo casamento do beneficiério, nos casos previstos nas

alineas “c®, ns. [, il e IV, e "d*, n°| do artigo 5%

g) pela eventual recuperagdo de beneficidrio até entdo
considerado invélido para os efeitos deste Ato;

h} quando o beneficiério atingir a idade limite prevista nas
alineas "c", n°lll e IV, e *d", n°}, do artigo 5%

i} pelo cancelamento de matricula em curso superior, no
caso previsto na alinea "c*, n° IV, do artigo 5°.

Art. 12 - O beneficiaric que, em razdo do direito & penséo,
se tornar assistido permanente deverd promover a inscricio de seus
beneficiarios. Enquanto néo o fizer, prevalecerdo as inscrigbes feitas pelo
anterior assistido pelo no méximo de um (1) ano a contar da data do 6bito.

Art. 13 - A insciigdo de beneficidrio far-se-4 pelo
preenchimento de formulério especial, conforme modelo aprovade pelo
Departamento de Satde - DT.8, observados os seguintes requisitos:

Quadro 1 - indicagdo do nome, categoria, idade, estado
civil, enderego e nimero de telefone do assistido permanente;

Quadro 2 - indicagdo do numera de registro, cargo ou

fungéo, lotagéo e ramal telefdnico do assistido permanente, se servidor;

Quadro 3 - nome do pai e da mée, se vivos, bem como a

indicagdo de legitimos ou adotivos e da natureza da adogéo {formal ou
informal);

Quadro 4 - Nome do cdnjuge, companheira ou companheiro;
Quadro 5 - Nome e data de nascimento de filhas solteiras;

Quadro 6 - Nome de filhas e filhos invalidos;



Quadro 7 - Nome e data do nascimento de filhos solteiros

menores de 21 anos; . .
Quadro 8 - Nome e data do nascimento de filhos solteiros,

menores de 24 anos, matriculados em curso superior, ndo relacionados no

Quadro 7;

Quadro 8 - Nome e data de nascimento de pessoas

equiparadas a fitho ou fitha;

Quadro 10 - Nome ¢ data de nascimento e ocorréncia de

invalidez em pessoa pobre auxiliada economicamente pelo assistido;

Quadro 11 - Indicagdo quanto ao, solicitante (assistido.
permanente ou beneficidrio), esclarecendo-se, se for o caso, o motivo pelo

qual a solicitagao foi feita pelo préprio beneficiario;

Quadro Final - Decléragéo de préprio punho, datada e
assinada do seguinte teor: “Declaro, sob as penas da lei, ue as informagdes

‘aqui prestadas s&o verdadeiras®
Espago reservado ao Departamento de Salde - DT.8

Parégrafo Unico - Nos Quadros 4 a 9, indicar-se-a ainda a

condigdo de cada um dos beneficiarios.
Art. 14 - O formulério devera ser renovado sempre que for
" necesséria a retificagio de um ou mais Quadros. Nesse caso, poderdo ficar
facultati‘vamente em‘branco, com exceéio do Quadro Final, aqueles que nao

sofrerem alteragéo.

Art. 16 - O formulério de inscrigdo serd entregue pelo
interessado ao Departamento de Saude - DT.8, competindo ao respectivo
Diretor mandar processé-lo se formalmente correto, através de despacho

langado no espago reservado.

Art. 16 - O Departamento de Salde - DT.8 mantera .
registros atualizados das inscriges de modo a permitir consulta rapida
quanto ao direito de assisténcia médica e ~odohtolégica de assistidos e

-baneficiarios.
) Art. 17 - O Diretor e servidores lotados no Departamento de

Sadde - DT.8 ndo sdo responsdveis pela veracidade das declsragdes feitas,
mas deverdo comunicar, ao superior hierdrquico, fatos que venham ao seu"

conhecimento que possam indicar irregularidades na inscrigdo.

Art. 18 - Apreciando a comunicagdo, a Diretoria Geral
poderé exigir do responsével a comprovagio das declaragées prestadas &
época da inscrigio de beneficidrios.

Art. 19 - Constatada, a qualquer tempo, a falsidade da
declaragdd, o responsével ficard obrigado a indenizar os™cofres publicos
pelas despesas causadas e, se servidor da Secretaria da Cémara, punido.
com suspensdo de até quarenta e cinco (45) dias, na primeira falta, e de

sessenta (60) dias na reincidénéia. -

Art. 20 - Este Ato entra em vigor na data de sua

publicagdo, revagadas as disposigdes em contrério.

Sao Paulo,06 de .setembro de 1994,





